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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. INDULTO. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º, I, DO DEC. N. 11.302/22. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso de agravo em execução goza de efeito devolutivo, 
assim, delimitada a matéria pelo recorrente, é possível à Corte estadual 
apontar a fundamentação necessária à análise do tema. Precedentes.

2. Por expressa determinação legal (art. 8º, I, do Dec. n. 
11.302/22), o benefício de indulto não é extensível aos condenados à 
pena restritiva de direitos. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. INDULTO. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º, I, DO DEC. N. 11.302/22. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso de agravo em execução goza de efeito devolutivo, 
assim, delimitada a matéria pelo recorrente, é possível à Corte estadual 
apontar a fundamentação necessária à análise do tema. Precedentes.

2. Por expressa determinação legal (art. 8º, I, do Dec. n. 
11.302/22), o benefício de indulto não é extensível aos condenados à 
pena restritiva de direitos. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO MORAES 

RODRIGUES contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que houve indevido reformatio in pejus por parte 

do Tribunal a quo, haja vista que, contra decisão concessiva de indulto, o Parquet 

estadual teria recorrido alegando, tão somente, a "incompatibilidade do art. 5º do 

Decreto n. 11.302/2022 com os arts. 2º, 5º XLVI, 62, §1º, b, e 144, caput, da CRFB/88" 

(fl. 332), entretanto, no acórdão foram empregados "argumentos não invocados pelo 

Ministério Público" (fl. 332), relativos à impossibilidade de concessão do indulto à pena 

restritiva de direitos.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, destaca-se que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso de agravo em execução goza de efeito devolutivo, assim, delimitada a matéria 

pelo recorrente, é possível à Corte estadual apontar a fundamentação necessária à 

análise do tema, assim como ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

INDEFERIDO LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL DIFERENTE DA SUSCITADA NO 
AGRAVO EM EXECUÇÃO INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. EFEITO DEVOLUTIVO DO 
RECURSO. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
TERCEIRA SEÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 855.127/RS, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. APENADO REINCIDENTE NÃO ESPECÍFICO 
EM CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE - 
APLICAÇÃO DO LAPSO TEMPORAL DE 50%. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 112, VI, "A", DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1."O agravo em execução é recurso dotado de 
efeito devolutivo. Nesse contexto, cabe ao recorrente 
delimitar a matéria a ser reexaminada pelo órgão ad quem. 
Essa extensão, ou dimensão horizontal, é estabelecida a 
partir da questão impugnada pelo recorrente e condiciona o 
conhecimento do Tribunal. Ocorre que, tendo sido 
delimitada a extensão da matéria, devolve-se ao Tribunal 
de Justiça todas as alegações, fundamentos e questões a 
ela referentes, inclusive aspectos que não foram suscitados 
pelas partes (dimensão vertical ou profundidade) " (AgRg 
no HC 205.688/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
6/5/2014).

2. A alteração promovida pelo Pacote Anticrime no 
art. 112 da LEP não autoriza a aplicação do percentual de 
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60%, relativo aos reincidentes em crime hediondo ou 
equiparado, aos reincidentes não específicos. Isso porque, 
ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da analogia in 
bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do 
artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário 
e ao condenado por crime hediondo ou equiparado.

3. Esse posicionamento foi referendado pela 
Terceira Seção, em 26/5/2021, no julgamento do REsp 
1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da 
controvérsia, ocasião em que se fixou a seguinte tese - 
Tema n. 1.084: "É reconhecida a retroatividade do patamar 
estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 
apenados que, embora tenham cometido crime hediondo 
ou equiparado sem resultado morte, não sejam 
reincidentes em delito de natureza semelhante" (Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021).

4. Em se tratando de reincidente genérico em crime 
hediondo, com resultado morte, ambas as Turmas 
integrantes da Terceira Seção deste STJ têm aplicado o 
Tema n. 1.084, para entender que incide a alínea "a" do 
inciso VI do artigo 112, da LEP, que prevê o percentual de 
50% (cinquenta por cento), para progressão de regime.

5. Considerando que a Corte de origem adotou a 
orientação deste Tribunal ao estabelecer a incidência do 
percentual de 50% (cinquenta por cento) ao cálculo de 
pena do paciente, eis que reincidente simples, com 
condenação em crime hediondo resultante em morte 
(latrocínio), não se vislumbra constrangimento ilegal a 
ensejar a concessão da ordem, de ofício.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 727.501/PR, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
30/8/2022.)

 

Prosseguindo, confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal a quo:
 
"[...]
Superada essa questão, ainda que a insurgência 

tenha se restringido a fundamentar a inconstitucionalidade 
do art. 5º do Decreto n. 11.302/2022, o Ministério Público 
postulou, ao final, a reforma da decisão para cassar o 
indulto concedido ao agravado, o que permite este Tribunal 
de Justiça apreciar a concessão do benefício de forma 
global e afastá-lo acaso constatada a ausência dos 
requisitos para tanto.

A propósito, esta Câmara Criminal recentemente 
decidiu pela viabilidade de análise dos pressupostos do 
indulto, mesmo que o fundamento central do recurso 
Ministerial envolva a suscitada inconstitucionalidade (TJSC, 
Agravo de Execução Penal n. 8000346-39.2023.8.24.0008, 
rel. Des.Carlos Alberto Civinski, j. em 11-07-2023).

Sob tal enfoque, do caderno executório extrai-se 
que o Magistrado singular concedeu o benefício ao 
apenado em relação à condenação dos autos da ação 
penal n. 0005427- 79.2017.8.24.0020. Todavia, não agiu 
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com acerto o Juízo singular, uma vez que, embora 
presentes os requisitos dos artigos 5º e 7º do Decreto n. 
11.302/2022, a sanção corporal foi substituída por 
reprimendas restritivas de direitos.

Nesse contexto, nos termos do art. 8º, inciso I, do 
Decreto n. 11.302/2022: "O indulto natalino de que trata 
este Decreto não é extensível às: I - penas restritivas de 
direitos". Isto é, levando-se em consideração a literalidade 
da norma prevista no ato normativo em comento, é vedada 
a concessão do instituto da comutação aos condenados 
que tiveram a pena privativa de liberdade substituída por 
restritivas de direitos" (fl. 265).

 

Não se verifica flagrante ilegalidade a ser sanada por esta Corte, haja vista que, 

por expressa determinação legal (art. 8, I, do Dec. n. 11.302/22), o benefício de indulto 

não é extensível aos condenados à pena restritiva de direitos.

Sobre o tema:
 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE 
EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE NA PETIÇÃO 
00217880/2023 (AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE 
RETIRADA DE PAUTA). DECRETO PRESIDENCIAL QUE 
EXPRESSAMENTE VEDOU A CONCESSÃO DO 
INDULTO NATALINO NA HIPÓTESE DE PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS E MULTA. NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS ELENCADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DAS REGRAS OU 
DO ESTABELECIMENTO DE OUTRAS CONDIÇÕES 
ALÉM DAQUELAS JÁ PREVISTAS NA NORMA. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DOS ARTS. 23, 59, 65, 
III, D, 66, 337-A, TODOS DO CP, E 147 DA LEP. INÉPCIA 
DA PEÇA ACUSATÓRIA. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA 
QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. 
SUPORTE NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALTERAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE. ANÁLISE DE TESE DE 
SUICÍDIO JURÍDICO. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. TESE DE EXCLUDENTE 
DE CULPABILIDADE. ALEGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE CONDUTA DIVERSA AFASTADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA 
ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. COMPENSAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS COM 
DESFAVORÁVEIS. NÃO CABIMENTO. ALEGAÇÃO DE 
QUE DEVE SER RECONHECIDA A CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA EM RAZÃO DO PARCELAMENTO DA 
DÍVIDA. RECORRENTE QUE NÃO CONFESSOU O 
DELITO. INSUBSISTENTE. ATENUANTE NÃO 
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CONSIDERADA PARA FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Inviável o reconhecimento da extinção de 
punibilidade do requerente haja vista a vedação contida no 
art. 8º do Decreto n. 11.302/2022, que veda a extensão do 
indulto natalino às penas restritivas de direitos e de multa. 
[...] Com efeito, o requerente, após o julgamento de 
apelação exclusiva da defesa, restou condenado, pela 
prática do crime previsto no 337-A, I e III, do Código Penal, 
às reprimendas de 2 anos e 6 meses de reclusão, em 
regime aberto, substituída por duas penas restritivas de 
direitos, consistentes na prestação de serviços à 
comunidade ou a entidade pública, por igual período da 
pena principal, e a prestação pecuniária, no valor de 15 
salários mínimos, ambas destinadas a entidade a ser 
definida pelo juízo da execução, cumulada com a pena 
pecuniária de 12 dias-multa, cada qual no montante de 
1/30 do salário mínimo (fl. 895). [...], para a concessão de 
indulto devem ser observados, tão somente, os requisitos 
elencados no decreto presidencial respectivo, não 
competindo ao magistrado criar novas regras ou 
estabelecer outras condições além daquelas já previstas 
na referida norma, sob pena de ofensa ao princípio da 
legalidade, pois é da competência privativa do Presidente 
da República a tarefa de estabelecer os limites para a 
concessão da benesse (HC n. 417.629/DF, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 16/2/2018).

2. Não diviso a presença da aludida 
inconstitucionalidade, uma vez que o indulto é ato do chefe 
do Poder Executivo que fixa os requisitos objetivos e 
subjetivos para a concessão do benefício, sendo vedado 
ao órgão julgador ampliar ou reduzir suas hipóteses de 
aplicação (AgInt no AREsp n. 899.324/DF, Ministro 
Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe de 27/6/2016).

[...]
18. Desprovido o pedido de extinção de 

punibilidade. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido em parte para, tão somente, 
suspender a execução provisória das penas restritivas de 
direitos até o trânsito em julgado da condenação.

Mantidas as demais determinações do combatido 
aresto.

(REsp n. 1.862.914/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INDULTO. DECRETO N. 
8.940/2016. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
VEDAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 

Documento eletrônico VDA40831909 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 03/04/2024 13:21:10
Código de Controle do Documento: 4ad507dc-bcae-4afd-8747-071d7b98e806



pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo de recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.

2. Para a concessão de indulto devem ser 
observados, tão somente, os requisitos elencados no 
decreto presidencial respectivo, não competindo ao juiz 
criar novas regras ou estabelecer outras condições além 
daquelas já previstas na referida norma. Tal proceder 
ofenderia o princípio da legalidade, por se tratar de 
competência exclusivamente do Presidente da República a 
tarefa de estabelecer os limites para a concessão das 
benesses.

3. Dispõe o art. 1º do Decreto n. 8.940, de 22 de 
dezembro de 2016: "Art. 1º O indulto será concedido às 
pessoas, nacionais e estrangeiras condenadas à pena 
privativa de liberdade, não substituída por restritiva de 
direitos ou multa, que tenham até 25 de dezembro de 2016 
cumprido as condições previstas neste decreto" grifou-se.

4. Na hipótese, a reeducanda, condenada à pena de 
2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, teve a pena 
substituída por duas penas restritivas de direito.

5. Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, 
a justificar a concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 416.151/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
22/11/2017.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 8.940/2016. INDULTO. 
RECONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INVIABILIDADE. ART.181 
DA LEP E ART. 44, § 4º, DO CP. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA A 
RECONVERSÃO. INVIABILIDADE TÃO-SOMENTE PARA 
A CONCESSÃO DE INDULTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, sedimento orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - Por absoluta disposição literal do art. 1º do 
Decreto n. 8.940/2016, não é possível a concessão de 
indulto aos condenados à pena privativa de liberdade que 
tenha sido substituída por penas restritivas de direitos.
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III - O Presidente da República, no exercício do seu 
poder discricionário conferido constitucionalmente, optou 
por não contemplar os condenados à pena privativa de 
liberdade substituída por restritivas de direitos com a 
concessão do indulto no Decreto n. 8.940/2016, de forma 
que não há que se atribuir interpretação ampliativa.

[...]
Habeas corpus não conhecido.
(HC 414.181/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 6/12/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. INDULTO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DO CHEFE DO EXECUTIVO. 
HIPÓTESES DE CONCESSÃO. NECESSIDADE DE 
EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O indulto é constitucionalmente considerado 
como prerrogativa do Presidente da República, podendo 
ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições que 
entender cabíveis para a concessão do benefício, não se 
estendendo ao judiciário qualquer ingerência no âmbito de 
alcance da norma.

2. Por absoluta disposição literal do art. 1º do 
Decreto n. 8.940/2016, não é possível a concessão de 
indulto aos condenados à pena privativa de liberdade que 
tenha sido substituída por penas restritivas de direitos. 
Precedente.

3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 417.366/DF, de minha relatoria, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 30/11/2017.
)

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ADRIANO MORAES RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO MORAES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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